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RESUMO 

 

A insatisfação dos trabalhadores à elevada exploração capitalista 

leva-os a procurar novas formas de organizações produtivas mais 

justas como a Economia Solidária. Essa avançou muito nas 

últimas décadas, mas precisa superar as dificuldades que 

apresenta. Aqui se discute o principal impasse dessa nova 

economia, a comercialização, onde são colocadas possíveis 

causas, soluções e medidas já implantadas para assistir as 

principais dificuldades neste segmento. 

 

Palavras-chave: Economia Solidária, dificuldade, comercialização. 

 

ABSTRACT 

 

The dissatisfaction of workers to high capitalist exploitation leads 

them to seek new forms of productive organization as fairer 

Economy. This advanced over the last decades, but has to 

overcome the difficulties it presents. Here we discuss the primary 

sticking point in this new economy, trade, where they are placed 

on possible causes, solutions and measures already implemented 

to assist the main difficulties in this segment. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir de 1980, se observa simultâneos e contraditórios 

acontecimentos no mundo do trabalho, pois no momento em que diminuía o 

proletariado na indústria ocorria o aumento de trabalhadores no setor de 

serviços. Antunes (2010), afirma que as inovações tecnológicas e crises 

econômicas geraram um desemprego estrutural fabril deixando como 

alternativa aos pós-industriais o trabalho parcial, temporário, subcontratado e 

outras formas de subproletarização que aumentaram consideravelmente nesse 

contexto. Portanto, a exploração do capital se expandiu exarcebadamente 

somando-se aqueles fatos à entrada da mulher na fábrica onde recebia salários 

menores que os homens.  

Segundo Antunes (2010), ao lado desse quadro verifica-se a 

intensificação do assalariamento no setor de serviços em todos os países 

centrais, devido o crescimento do setor. A contrariedade do capitalismo é 

observada ainda quando a precarização do trabalho desqualifica o profissional, 

mas ao mesmo tempo exige qualificação para atuação em cargos mais altos.  

Essas crises do capitalismo abrem espaço para novas formas de 

organização produtiva que tentam superá-lo para proporcionar melhores 

condições de vida a toda à sociedade. Assim, com a autonomia dos 

trabalhadores em se organizar sem hierarquias surge uma nova forma de 

pensar e agir, uma economia baseada na solidariedade, autogestão, 

cooperação e no fortalecimento do grupo, a Economia Solidária (Ecosol). Para 

Singer (2002), a efetivação da igualdade social só pode ser conseguida quando 

a economia for solidária, pois a competição oriunda do capitalismo será 

substituída pela cooperação.  

Singer (2002), afirma que a Economia Solidária se realiza quando há a 

associação de pessoas iguais, com a mesma parcela de capital e direito de 

sufrágio, não há patrão nem empregado e os ganhos e prejuízos afetam o 

bolso de todos. Dessa forma existe apenas uma classe, a de trabalhadores 

cooperativos, com propriedade coletiva ou associada e liberdade individual.  



 

 

A remuneração na empresa solidária é a retirada cujo valor será tanto 

maior quanto for a receita obtida por aquela, e a distribuição dela segue 

critérios decidido previamente por todos os sócios em assembleia. 

Diferentemente dos salários na empresa capitalista que são definidos 

considerando a relação entre demanda e oferta de mão-de-obra. (SINGER, 

2002) 

A autogestão ou administração democrática é outra característica das 

empresas solidárias, onde todas as decisões são tomadas em assembléias 

pela concordância da maioria. Hierarquias são estabelecidas em grandes 

cooperativas por motivo de organização, mas sempre mantendo como maior 

autoridade a assembléia de todos os sócios e a delegação dos altos cargos 

pelos mais baixos. Apesar de exigir grande esforço dos envolvidos a 

autogestão é a que melhor atende à construção e manutenção da 

solidariedade, enquanto que nas empresas capitalistas a administração 

heterogênea, com a presença de hierarquias onde as ordens fluem de cima 

para baixo, propaga a competição. (SINGER, 2002) 

Quanto às perspectivas da economia solidária para o futuro, Singer 

(2002), diz que essa nova economia tem que deixar de ser apenas uma 

resposta a crises do capitalismo para conquistar sua própria dinâmica, através 

de um sistema de crédito, para financiar novos empreendimentos, e um 

sistema de difusão de conhecimento para guiar empresas solidárias. 

Apesar dessa crença de Singer (2002) na superação do regime 

econômico vigente pela Ecosol, Pandolfi (2010), defende, enquanto política 

pública, a economia solidária como apenas uma maneira de apaziguar 

possíveis revoltas dos excluídos pela contradição capitalista. E qualquer 

atividade anticapitalista incentivada pelo “Estado”, na medida em que esse visa 

manter o sistema econômico vigente, servirá ao prolongamento da vida do 

capital mesmo que aparentemente favoreça o trabalhador. Mesmo que os 

trabalhadores consigam melhorar suas condições de vida sempre serão 

explorados, enquanto houver a exploração do trabalho não pago. 

Ao preencher as lacunas que o mercado de trabalho não pode 

compreender e servir, direta ou indiretamente, à manutenção do capitalismo, a 



 

 

economia solidária apresenta avanços consideráveis no que diz respeito a 

instrumentos legais do nível federal ao municipal. Porém os empreendimentos 

econômicos solidários ainda encontram uma séria de dificuldades desde a 

manutenção dos princípios econômicos solidários a comercialização dos 

produtos oriundos desse tipo de organização. (PRAXEDES, 2009)  

Este trabalho propõe-se a identificar e divulgar as principais dificuldades 

encontradas na comercialização dos empreendimentos econômicos solidários 

do Piauí, através da análise dos dados apresentados pelo Sistema Nacional de 

Informações sobre Economia Solidária (SIES) 2005/2007. Aqui se pretende 

ainda mostrar algumas políticas ou projetos já elaborados para viabilizar a 

comercialização na Ecosol, discutir as possíveis causas daqueles empecilhos e 

possíveis soluções cabíveis a partir de uma abstração teórica e do acúmulo de 

experiências proporcionados pela pesquisa científica de acompanhamento do 

“mapeamento de empreendimentos econômicos solidários, entidades de apoio 

e políticas públicas de economia solidária no Piauí”, iniciado em agosto de 

2010.  

 

2. AS DIFICULDADES NA COMERCIALIZAÇÃO DOS EES NO PIAUÍ 

 

Para Marx (1989), a produção aparece como o ponto inicial do 

movimento social e o consumo como o final, porém entre esses existe como 

meio-termo a distribuição e a troca, sendo que a primeira é determinada pela 

sociedade e a segunda pelo indivíduo. Considerando, ele, a circulação um 

momento determinado da troca conclui-se a importância dessa comercialização 

para efetuar a finalidade de toda produção, o consumo.  

Como a troca aparece diretamente compreendida na produção ou por 

ela determinada assim como a distribuição dos produtos do trabalho 

empregado e o consumo destes, uma forma determinada da produção 

determina formas determinadas do consumo, da troca e da distribuição assim 

como a relação entre estes. (MARX, 1989) 

Dessa forma a comercialização de uma produção exploradora da mais-

valia visará sempre o lucro, uma vez que a derivada de uma fabricação 



 

 

baseada em princípios de igualdade, solidariedade e justiça desencadeará 

sempre uma comercialização também solidária e justa. No capitalismo também 

faz-se uso da competição, elemento necessário às sobrevivências dessas 

empresas diante do acirramento da concorrência desleal oriunda do sistema 

vigente, enquanto que os empreendimentos econômicos solidários não utilizam 

daquele ingrediente, mas o substituem pela cooperação. Assim, segundo 

Araújo e Silva (2005), esses saem prejudicados ao ter que atuar numa 

economia de mercado competitiva com valores de cooperação e mutualidade.   

 Como afirmou J. A. Schumpeter (1988) a produção ou o produtor, num 

modo de produção capitalista, impõe novos produtos ao consumidor, 

educando-o se necessário para consumi-los. Porém as vendas em economia 

solidária dependem do consumo consciente, aquele onde se escolhe além do 

produto, que não foi desenvolvido ainda na cultura de consumo.  

 Por isso há grande incentivo, atualmente, a facilitadores das 

comercializações solidárias como as Feiras Solidárias, as Redes e Cadeias e o 

Clube de Trocas. Segundo a Secretaria Nacional de Economia Solidária e o 

Ministério de Trabalho e Emprego (SENAES e MTE, 2006), as Feiras Solidárias 

são alternativas para a comercialização local, aproximam quem compra e quem 

vende de forma mais humanizada, coligam também empreendimentos, abrem 

novas possibilidades de negócio, defendem a cultura, ampliam os 

conhecimentos. As Redes e Cadeias estabelecem parcerias, criam outra 

dinâmica econômica contribui ao enfrentamento da exclusão e dá mais força 

para resolver problemas que afetam a todos. O Clube de Trocas reúne as 

pessoas para enfrentar a falta de dinheiro, pois cada participante oferece o que 

possui: um produto, um serviço ou um saber. Essas trocas podem acontecer de 

forma direta ou utilizando uma moeda criada pela própria comunidade, a 

moeda social. Mas o clube serve também para gerar outro tipo de produto o 

resgate da auto-estima daqueles que tem seu trabalho valorizado.  Esses 

eventos ao possibilitar a comercialização solidária divulgam e fortalece essa 

nova economia, onde o mais importante é a vida.  

 O governo federal elaborou o Projeto Nacional de Comercialização 

Solidária que visa a promover a articulação do Sistema Nacional de Comércio 



 

 

Justo e Solidário (SNCJS) a outros atores institucionais, ações que contribuam 

para a troca direta, fortalecimento de redes e cadeias produtivas, etc. Como 

afirma Praxedes (2009), outros programas vêm apoiando a economia solidária, 

como o Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf), o Fundo Nacional 

de Assistência Social (FNAS), o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), e Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), na qual estes dois 

últimos garantem a comercialização dos produtos de muitos produtores 

familiares rurais cooperados ou associados em cada município.  Mas ao 

mesmo tempo em que adquirem importância no Brasil, os EES apresentam 

fragilidades, com destaque para a comercialização: 61% deles afirmaram ter 

dificuldades na comercialização, 49% para apoio ao crédito e 27% não tiveram 

acesso a apoio ou assistência técnica. (SIES, 2005). 

 No Piauí, segundo o SIES (2005/2007), de 1472 empreendimentos a 

comercialização de 73,1% deles são realizadas através da venda direta dos 

produtos ao consumidor e apenas 38,5% vendem a revendedores e 

atacadistas, restando 5,5% vendendo a órgãos governamentais, 2,9% 

negociando com outros EES e 2,3% trocando entre si. A predominância de 

vendas diretas ao consumidor, por um lado, é um dado negativo ao restringir as 

vendas ao mercado local e ao colocar em sócios sem capacitação técnica a 

responsabilidade de conquistar clientes. O baixo índice de vendas e/ou trocas 

entre empreendimentos indica a não regularidade de feiras de trocas no Estado 

ou pelo menos a pouca participação dos EES deste em eventos solidários de 

outras localidades. A insignificância do consumo governamental pode ser 

explicado pela não ampliação ou implantação efetiva de programas que apoiam 

a Ecosol. 

 A Ecosol precisa expandir-se para fora de seu nicho de mercado se 

comunicando com a iniciativa privada também, essa dificuldade está na falta de 

conhecimento sobre uma nova economia, por isso o indicado é promover 

iniciativas capazes de atrair empreendimentos e aproximá-los de entidades e 

locais que favoreçam sua comercialização.  

Não é por acaso que 67,3% dos EES destinam principalmente seus 

produtos ao comércio local ou comunitário, 57,8% ao mercado municipal e 



 

 

apenas 3,6% vendem nacionalmente e 2,1% internacionalmente. Para sair da 

comunidade e alcançar o mercado estadual ou nacional, seria necessário 

inicialmente a capacitação técnica dos sócios, para que então possam garantir 

uma logística de armazenamento e distribuição, com atenção redobrada para 

os locais de difícil acesso, e chegar a multiplicar os espaços de 

comercialização, de modo a reduzir a ação de atravessadores. E, para maiores 

efeitos, as medidas anteriores devem ser complementadas por estímulos 

permanentes ao consumo consciente, responsável e solidário e pela 

desburocratização da formalização de empreendimentos incluindo a redução 

da carga tributária sobre as atividades na Ecosol. A promoção de qualificação e 

respectivos selos de garantia desta aos produtos e serviços, como já 

acontecem com produtos agroecológicos, convenceria clientes internacionais 

que dão o merecido valor a artigos culturais, produtos saudáveis e certificados 

éticos. 

Do total de EES, 39,2% vendem em feiras livres, fato que pode ser 

explicado pela primeira atividade mais efetuada na Ecosol piauiense ser o 

cultivo de outros produtos de lavoura temporária (23,1%) e a terceira posição 

ser ocupada pelo cultivo de hortaliças, legumes e outros produtos da 

horticultura (7,7%), mercadorias essas que encontram facilmente seu público 

alvo naqueles ambientes. Uma fatia de 20% usam espaços próprios para 

comercializar, supõe-se por falta de pontos mais eficientes de vendas e que 

não exija outros gastos como aluguel. Somente 17,7% vendem em feiras e 

exposições eventuais e apenas 10% fazem uso de espaços de vendas 

coletivas o que fundamenta colocações anteriores sobre a utilização de feiras 

pelos EES.  

Como esperado o SIES discrimina a quantidade significativa de 50,4% 

de negócios que encontram alguma dificuldade na comercialização dos 

serviços e/ou produtos que ofertam e apenas 35,6% não as enfrentam. Esses 

impasses, como descritas na tabela 1, estão relacionadas à falta de capital de 

giro, à insuficiência de clientes necessários ao andamento do negócio e ao 

estabelecimento de preços baixos que desvalorizam os produtos. Supondo que 

o surgimento e o desenvolvimento dos empreendimentos dependem de 



 

 

recursos dos próprios sócios, as condições indispensáveis a sustentabilidades 

deles são comprometidas (de acordo com o SIES os investimentos iniciais de 

67,1% dos empreendimentos têm origem dos próprios sócios). O inacesso ao 

crédito também impossibilita a aquisição de capital de giro, assim o 

empreendimento não conseguirá atender a exigência dos clientes, compostos 

majoritariamente da classe baixa, de prazo para pagamento, o que 

desencadeará o obstáculo, já citado, da baixa demanda efetiva.  



 

 

 

Tabela 1 – Principais dificuldades na comercialização dos produtos e/ou 

serviços 

Descrição das dificuldades Total % 

Falta de capital de giro para vendas a prazo 363 24,6 

O empreendimento tentou, mas não conseguiu 

encontrar quantidade suficiente de clientes 
207 14 

Preço inadequado dos produtos (baixos) 200 13,5 

Os clientes exigem um prazo para o pagamento 197 13,3 

Ninguém do empreendimento sabe como se faz uma 

venda 
17 1,1 

FONTE: SIES 2005/2007. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A principal dificuldade dos empreendimentos econômicos solidários está 

na comercialização, tanto no Piauí quanto na perspectiva nacional. Apesar dos 

avanços em contenções dessa questão, muito deve ser feito ou melhorado 

considerando as peculiaridades locais dos problemas. 

No Piauí, 50,4% dos EES encontram dificuldades na comercialização, 

73,1% deles vendem seus produtos diretamente ao consumidor, 67,3% 

comercializam apenas localmente, apenas 10% utilizam espaços de vendas 

coletivas e o maior impasse nas vendas é a falta de capital de giro (24,6%) que 

indisponibilizam, ao consumidor, prazo para pagamento.  

A Ecosol deve superar suas dificuldades a partir do apóio de outras 

entidades importantes que aparam essa causa e que assistem tecnicamente os 

sócios, deve desenvolver relações também com a população no sentido de 

modelar o pensamento dessa à ótica solidária. Depois de divulgada e 

fortalecida pode ganhar independência suficiente para transgredir o capital. 
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